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Prefeitura Municipal de

ELDORADO

Estado de Mato Grosso do Sul



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 026/2020
PREGÃO (PRESENCIAL) N° 013/2020

1
-
Preâmbulo


1.1
-
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS, através do Núcleo de Licitações e Contratos, sito na Av. Tancredo de Almeida Neves, n° 1191, em Eldorado, Estado de Mato Grosso do Sul, pela presente convida Vossa Senhoria a participar do presente certame licitatório, na modalidade PREGÃO (PRESENCIAL), tipo de licitação a de "MENOR PREÇO GLOBAL", o que será processado e julgado em conformidade com os preceitos da Lei Federal n° 10.520, de 17 (dezessete) de junho de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal n° 8.666/93, de 21.06.93 e suas posteriores alterações e do Decreto Municipal nº 029/2017, sob as seguintes condições:


1.2
-
Recebimento e abertura dos envelopes ocorrerão em sessão pública a partir das 09:00 horas do dia 27 (vinte e sete) de março de 2020.
 
1.3
-
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante.


1.4
-
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no Paço Municipal, Sala das Licitações, localizada na Avenida Tancredo de Almeida Neves nº 1191, na cidade de Eldorado, Estado de Mato Grosso do Sul, na sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame.

 
1.5
-
A sessão de processamento do Pregão será realizada no endereço citado, iniciando-se no dia 27/03/2020, as 09:00 horas e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apolo, designados pelo Decreto Municipal nº 001/2020.


2
-
Objeto da Licitação


2.1
-
O objeto da presente licitação consiste na seleção de empresa especializada para realização de serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos hospitalares dos grupos “A – Infectante”, “E – Perfurante ou escarificante” e “B - Químico” provenientes das Unidades de Saúde do município de Eldorado/MS, em conformidade com a Resolução Conama nº 358/2002, Resolução RDC Anvisa nº 306/2004 e Resolução nº 033/2006.


2.2
-
As especificações constantes da Proposta de Preço, não poderão ser alteradas, podendo o proponente oferecer esclarecimento à Comissão Permanente de Licitação, por meio de carta, que anexará à proposta.


3
-
Das Condições de Participação


3.1
-
Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem os requisitos e condições de credenciamento constantes deste Edital.


3.2
-
A partição do licitante no Pregão (Presencial) significará que tomou conhecimento de todas as informações que julgou necessárias, que examinou a conteúdo deste Edital e Proposta de Preço e os encontrou corretos, e que aceita, integral e irretratavelmente, os seus termos.


3.3
-
Não será permitido a participação de empresas que tenham sócios ou empregados que sejam funcionários da Prefeitura Municipal de Eldorado/MS.


4
-
DO CREDENCIAMENTO


4.1
-
Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:


a)
-
tratando-se de representante legal Estatuto Social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;


b)
-
tratando-se de procurador a procuração por instrumento público ou particular, do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua  interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea “a”, que comprove os poderes do mandante para a outorga.


4.2
-
As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do art. 72 da Lei Complementar n° 123/06 e devido à necessidade de identificação pela Comissão Permanente de Licitação, deverão apresentar a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (modelo anexo IV), assinada pelo seu proprietário ou sócios e por profissional habilitado no Conselho Regional de Contabilidade.

4.2.1
-
A Declaração supracitada deverá ser apresentada fora do envelope de documentação e proposta, a qual deverá ser entregue ao Presidente da Comissão de Licitação para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei Complementar nº123/06.

4.2.2
-
O credenciamento do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será procedida pelo Presidente da Comissão se o interessado comprovar tal situação jurídica através da declaração supracitada. 


4.2.3
-
A responsabilidade pela comprovação de enquadramento como ”ME” e “EPP” competem às empresas licitantes, representadas por seu proprietário ou sócios e pelo contador que, inclusive, se sujeitam a todas as consequências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.


4.2.4
-
A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementarnº123/06, caracteriza o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo

do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista no edital.


4.3
-
O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.


4.4
-
Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um deles poderá representar apenas um credenciado.


4.5
-
A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro.


5
-
DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1
-
A Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação de acordo com modelo estabelecido no Anexo III ao Edital. Deverá ser apresentada fora dos Envelopes n° 1 e 2.
         5.2
-
Declaração da licitante, em papel timbrado da empresa, de que conhece e aceita o teor completo do edital deste Pregão Presencial, ressalvando-se o direito recursal, devidamente assinada pelo representante legal da empresa participante, conforme modelo anexo VI, parte integrante deste edital. Deverá ser apresentada dentro do envelope 02 de habilitação.

         5.3
-
A licitante deverá apresentar declaração de que não possui em seus quadros de pessoal empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei nº 9.854/99), (modelo Anexo VII). Deverá ser apresentada dentro do envelope 02 de habilitação.

         5.4
-
Declaração da licitante, em papel timbrado de fatos supervenientes impeditivos junto a prefeitura municipal de Eldorado, devidamente assinada pelo representante legal da empresa participante, conforme modelo anexo VIII, parte integrante deste edital. Deverá ser apresentada dentro do envelope 02 de habilitação

        5.5
-
A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 2 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

5.3
-
ENVELOPE I - PROPOSTA

                  PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO

                  ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

                  NOME COMPLETO DO LICITANTE

                  PREGÃO (PRESENCIAL) N° 013/2020
                  DATA DE ABERTURA: 27/03/2020
-
HORÁRIO: A PARTIR DAS 09h:00min
                  (razão social e endereço da empresa se o envelope não for timbrado)


5.4
-
ENVELOPE II – HABILITAÇÃO 

                  PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO

                  ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

                  NOME COMPLETO DO LICITANTE

                  PREGÃO (PRESENCIAL) N° 013/2020
                  DATA DE ABERTURA: 27/03/2020 
-
HORÁRIO: A PARTIR DAS 09h:00min
                  (razão social e endereço da empresa se a envelope não for timbrado)


5.5
-
A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração.


5.6
-
Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio.


6
-
Envelope I - PROPOSTA


          6.1
-

O envelope PROPOSTA DE PREÇOS, deverá conter a proposta de preços da licitante, que deverá atender aos seguintes requisitos:


  6.1.1
-
Ser apresentada no formulário fornecido pela Prefeitura Municipal de Eldorado/MS, ANEXO I deste edital, ou em formulário próprio que deverá ser digitado eletronicamente ou datilografado, contendo as mesmas informações exigidas no referido formulário, assinado por quem de direito, em 01 (uma) via, no idioma oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, constando o preço de cada item, expresso em reais (R$), com 03 (três) dígitos após a virgula, em algarismos arábicos, conforme o formulário mencionado acima, devendo todas as folhas ser rubricadas;


  6.1.2
-
A licitante deverá indicar a “MARCA” dos produtos ofertados, sob pena de desclassificação da proposta;

  6.1.3
-
Preço unitário e total do objeto licitado, bem como preços completos, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta;


  6.1.4
-
Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição no CNPJ do estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da licitação, endereço completo, telefone, fac-símile e endereço eletrônico (e-mail), se houver;


  6.1.5
-

O valor do item informado DEVE SER INFERIOR OU IGUAL AO VALOR DE REFERÊNCIA DO RESPECTIVO ITEM, conforme ANEXO V deste Edital, sob pena de desclassificação do item.  


  6.1.6
-

Todas as folhas devem ser rubricadas e a última folha deverá estar carimbada com o CNPJ/MF da empresa licitante e assinada pelo seu representante legal.


  6.1.7
-

Deve informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura dos envelopes de proposta.


  6.2
-
A apresentação da proposta implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste edital.

  6.3
-

Caso o prazo estabelecido no subitem 6.1.7, não esteja indicado na proposta, o mesmo será considerado como aceito pela licitante para efeito de julgamento.


  6.4
-

Não se admitirá proposta elaborada em desacordo com os termos deste Edital, ou que apresentar preços global ou unitário inexequíveis, simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos. 


  6.5
-
O(a) Pregoeiro(a) poderá, no interesse da Prefeitura Municipal de Eldorado, relevar excesso de formalismo nas propostas apresentadas pelos licitantes, desde que não comprometam a lisura e o caráter competitivo da licitação.


  6.6
-
Serão corrigidos automaticamente pelo(a) Pregoeiro(a) quaisquer erros de:




a)
Falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente à reunião de abertura dos envelopes de “propostas de preços” com poderes para esse fim.




b)
Erro de cálculo, considerando sempre o preço unitário ofertado.


  6.7
-
Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.


  6.8
-
DEVERÁ ACOMPANHAR A REFERIDA PROPOSTA DE PREÇOS, CD OU PEN DRIVE COM ARQUIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS, DISPONIBILIZADO PELO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, VISANDO AGILIZAR O PROCEDIMENTO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS.

  6.8.1
-

O arquivo eletrônico da Proposta de Preços fornecido ao licitante, não poderá sofrer alteração em sua formatação (linhas e colunas), para que seja possível o recebimento eletrônico através do sistema de informática utilizado no Departamento de Licitações.


  6.8.2
-

A não apresentação do arquivo ou falha em sua leitura, não trará nenhum prejuízo ao licitante, a qual terá sua proposta impressa recebida normalmente.


  6.8.3
-

A apresentação da proposta em mídia eletrônica, não exime ao licitante de apresentação física da mesma, devendo ser atendidas todas as exigências contidas no item 6.1 do presente Edital.


  6.8.4
-

Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta eletrônica, prevalecerão às da proposta impressa.

7
-
DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO"


7.1
-
O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais dizem respeito a:

         
7.1.1
-
HABILITAÇÃO JURÍDICA



a)
-
Registro comercial, no caso de empresa individual,


b)
-
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;


c)
-
Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem,


d)
-
Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício,


e)
-
Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.



7.1.1.2-
Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem 7.1.1 não precisarão constar no Envelope "Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.
7.1.2-
REGULARIDADE FISCAL

       a)
-
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

b)
      -
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão Conjunta de Débitos relativos à Tributos Federais e à Dívida Ativa da União nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 003 de 22/11/2005;

c)
      -
Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede da empresa ou outra prova equivalente, na forma da lei;

d)
-
Certidão Negativa de Débito junto ao Município (sede do licitante); 

e)     -        Certidão de Negativa de Débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

f)     -       Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei 12.440, de 07 de julho de 2011;
               7.1.3 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) - Comprovação de Registro ou inscrição da Empresa e de seus responsáveis técnicos no Conselho Regional de Engenharia – CREA, em nome da licitante, com validade na data da apresentação dos envelopes habilitação e propostas. 

b) - Licença de Operação referente ao Tratamento de resíduos de saúde dos grupos A, B e E, devidamente licenciado pelo órgão ambiental competente conforme RDC 306/04 da ANVISA. Caso a Licença de Operação para tratamento de resíduos de saúde do grupo A e E não esteja em nome da empresa, esta deverá apresentar carta de anuência emitida pela empresa proprietária do sistema de tratamento adotado, anuindo a empresa licitante para recebimento de resíduos de serviço de saúde. 

c) - Licença de Operação devidamente licenciado pelo órgão ambiental competente conforme RDC 306/04 da ANVISA referente a transporte dos resíduos perigosos. 

d) - Licença de Operação do Aterro Sanitário devidamente licenciado pelo órgão ambiental competente, utilizado para disposição final de resíduos de saúde tratados. Caso a Licença do Aterro Sanitário não esteja em nome da empresa licitante, esta deverá apresentar carta de anuência emitida pela empresa proprietária do Aterro Sanitário anuindo a empresa licitante ou empresa subcontratada para encaminhamento de resíduos de saúde tratados; 

e) - Apresentar CRLV – Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo utilizado para o transporte, acompanhado do Certificado de Inspeção de Produtos Perigosos- CIPP emitido pelo  INMETRO dos veículos de transporte dos resíduos da empresa licitante e certificado de inspeção veicular – CIV emitido pelo INMETRO referente aos veículos de empresa; 

f) - Alvará expedido pela Vigilância Sanitária da sede licitante; 

g) - Alvará expedido pelo Corpo de Bombeiros da sede licitante; 

h) - Certificados de cadastramento técnico federal na categoria de atividades potencialmente poluidoras – IBAMA; 

i) - Relação explicita do(s) motorista(s) apto(s) para transporte de resíduos perigosos, acompanhada do Certificado para movimentação e operação para produtos perigosos (MOOP), de cada motorista responsável pela coleta, emitida pelo órgão competente, tendo como prazo de validade de 05 (cinco) anos, devidamente Regulamentado, pelo artigo 145 da Lei nº 9.503/07, Decreto 96.044/88, Resolução 168/04 do CONTRAN; 

j) Comprovação de que os motoristas relacionados na letra I fazem parte do quadro permanente de pessoal da licitante mediante comprovante de vínculo empregatício permanente (CLT ou RE) com a empresa licitante e carteira de habilitação na categoria “C”, “D” ou “E”; 

l) - Comprovação de capacitação técnico-operacional, de que a empresa executou serviços pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, (coleta, transporte, tratamento, destino final) através de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) em seu nome da empresa licitante por pessoa jurídica de direito público ou privado. A comprovação da capacitação técnico-operacional deverá ser efetuada através da apresentação de atestado(s) de capacidade técnica devidamente registrados no Crea, acompanhados das certidões de registro de atestados referente(s)a um ou mais contratos, não se permitindo o somatório de quantidades de diferentes contratos executados em períodos compatíveis ao objeto desta licitação, comprovando à efetiva execução dos seguintes serviços: - Coleta, Transporte e Tratamento e destinação final. 

m) Atestado de capacidade técnico-profissional, em nome do responsável técnico devidamente registrado no CREA, acompanhado da Certidão de Registros de Atestados, por execução dos serviços de Coleta, Transporte, Tratamento e Disposição Final com características semelhantes ao objeto licitado.
7.1.3
-
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a)
-
Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

b)
-
Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social.

c)
-
Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social devidamente publicados na imprensa oficial, tratando-se de sociedades por ações.
               7.1.5
-
DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO



7.1.5.1-
Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.



7.1.5.2-
Quando o licitante apresentar certidão extraída por meio da internet, a Comissão poderá efetuar consulta no site correspondente, para verificação da autenticidade.


8
-
Do Tratamento Favorecido, Diferenciado e Simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte


8.1
-
NA HABILITAÇÃO:


8.1.1
-
A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.


8.1.2
-
Na fase de habilitação, deverá ser apresentada e conferida toda a documentação e, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.


8.1.3
-
A declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.


8.1.4
-
A prorrogação do prazo previsto no item 8.1.2 deverá ser concedida pela administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados.


8.1.5
-
A não-regulamentação da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/1993, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.


8.2
-
NO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:


8.2.1
-
Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.


8.2.1.1-
Entende-se como empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.


8.2.2
-
A preferência de que trata este item será concedida da seguinte forma:


I
-
ocorrendo empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão, proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor;


II
-
na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, com base no inciso I, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem em situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;


9
-
DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO


9.1
-
No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.


9.2
-
Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo III do Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.


9.2.1
-
Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.


9.3
-
A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:


a)
-
cujo o objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no edital;


b)
-
que apresentarem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.


9.3.1
-
No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.


9.3.2
-
Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas da demais licitantes.


9.4
-
As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:


a)
-
seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

 
b)
-
não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.


9.4.1
-
Para efeito de seleção será considerado o menor preço PELO VALOR GLOBAL.

9.5
-
O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.


9.5.1
-
A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.


9.6
-
Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores a proposta de menor preço.


9.7
-
A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.


9.8
-
Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado.


9.9
-
O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas a redução do preço.


9.10
-
Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.


9.10.1
-
A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.


9.10.1.1-
Será considerado preço inexequível ou irrisório, aquele que for ofertado 50% (cinquenta por cento) inferior ao teto máximo descrito na proposta de preços.


9.11
-
Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor.


9.12
-
Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:


a)
-
substituição e apresentação de documentos, ou


b)
-
verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.


9.12.1
-
A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexadas aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.


9.12.2
-
A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.


9.13
-
Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.


9.14
-
Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até apuração de uma oferta aceitável cujo auto atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.


10
-
DOS PRAZOS, PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:


10.1
- 
O prazo da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do contrato a ser assinado, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 meses, a exclusivo critério da Prefeitura Municipal de Eldorado, nos termos do artigo 57, II, da Lei 8.666/93.

     10.2
-
Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços após 12 meses de vigência do contrato, tendo como marco inicial a data da assinatura do contrato, pelo índice nacional de preços ao consumidor – INPC, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE ou outro indexador que vier substituí-lo.


10.3
-
Caso ocorra à variação de preços, o contratado deverá solicitar formalmente e devidamente acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido.


10.4
-
O pagamento será efetuado mensalmente, até o 23º (vigésimo terceiro) dia subsequente a cada mês desenvolvido do contrato, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente conferida e atestada.


10.5
-
A retenção do Imposto de Renda (IR) e Imposto Sobre Serviços (ISS) em razão do pagamento dos serviços contratados será descontado mensalmente, diretamente pela fonte pagadora, ou seja, pelo Município de Eldorado, com base no valor contratual pactuado, de acordo com alíquota estipulada nas respectivas tabelas.


10.6
-
As Notas Fiscais/Fatura/recibos correspondente, serão discriminativas, constando o número do contrato a ser firmado ou o número da Nota de Empenho;

10.7
-
Em caso de devolução de Nota Fiscal/Fatura/recibo para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.


10.8
-
O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias nos serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

11
-
DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO


11.1
-
No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos na repetição.


11.2
-
A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.


11.3
-
Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminha-lo devidamente informado à autoridade competente.


11.4
-
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticadas, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.


11.5
-
O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.


11.6
-
A adjudicação será feita pelo valor global.


11.7
-
A homologação da licitação, caso não haja pedido de recurso, poderá ser feito no mesmo dia da sessão de abertura do pregão.


12
-
DA CONTRATAÇÃO


12.1
-
A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura de termo de contrato, nos termos do art. 62 da Lei no 8.666/1993, cuja respectiva minuta constitui o Anexo II do presente Edital.


12.2
-
A adjudicatária deverá, no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados da data da convocação, comparecer a Prefeitura Municipal de Eldorado/MS para assinar o termo de contrato (ou para retirar o instrumento equivalente).


12.3
-
Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta não a apresentar a situação regular ou se recusar a assinar o contrato (ou retirar o instrumento equivalente), serão convocadas as demais licitantes classificada. Na ordem de classificação.


13
-
DAS PENALIDADES:


13.1
-
Sem prejuízos das demais penalidades previstas na Lei no. 8.666/93, será aplicada multa moratória de 0,5% (meio por cento) sobre o valor anual da proposta, se houver atraso injustificado no inicio dos serviços.


13.2
-
Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do serviço não realizado, independentemente de multa moratória.


13.3
-
O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à tesouraria da Prefeitura Municipal de Eldorado - MS, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, após a respectiva notificação.


13.4
-
Vencido o prazo proposto e não sendo cumprido o objeto, ficará o órgão comprador liberado para se achar conveniente, anular a Nota de Empenho ou Rescindir o Contrato, aplicar a sanção cabível e convocar se for o caso, outro fornecedor, observada a ordem de classificação, não cabendo ao licitante inadimplente direito de qualquer reclamação.


14      - 
DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO


14.1
-
Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e posteriores alterações.


15 
-
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:


15.1
-
A realização dos serviços que se refere a presente licitação ocorrerá por conta da verba abaixo discriminada:

     
DOTAÇÃO: 06.01.10.301.501-2.029.102000.3.3.90.39.00.000 
                                06.01.10.301.501-2.030.114000.3.3.90.39.00.000


15.2
-
O valor máximo estimado para prestação dos serviços é de R$ 78.200,04 (setenta e oito mil e duzentos reais e quatro centavos), sendo 6.516,67 (seis mil quinhentos e dezesseis reais e sessenta e sete centavos) por mês.

17
-
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


17.1
-
As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.


17.2
-
Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes.


17.2.1
-
As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata.


17.3
-
Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as propostas serão rubricadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem.


17.4
-
Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul.


17.5
-
Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes ficarão a disposição para retirada no Paço Municipal, Sala das Licitações, após a celebração do contrato.


17.6
-
Até 2 (dois) dias úteis anteriores a data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.


17.7
-
A petição será dirigida a autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de até 01 (um) dia útil, anterior a data fixada para recebimento das propostas.


17.8
-
Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame.


17.9
-
Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.


17.10
-
Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Eldorado/MS.


Eldorado/MS, 16 de março de 2020
Edson de Biagg Custódio Junior
Técnico em Licitação
Anexo II
MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS, E A EMPRESA.............................................


I
-
CONTRATANTES: "PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno com sede na Av. Tancredo de Almeida Neves, 1191, inscrita no CNPJ sob o nº 03.741.675/0001-80, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa............................, CNPJ nº ...................., End..........................., denominada CONTRATADA".


II
-
REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Sr. Prefeito Municipal, Sr. Aguinaldo dos Santos, brasileiro, residente e domiciliado na Rua Mato Grosso nº 622, nesta cidade, portador do RG nº 000.624.765 SSP/MS e do CPF nº 555.663.751-20 e o Sr. ........................., residente e domiciliado na Rua.............., na cidade de ....................., portador do RG n.°....................e do CPF nº ......................


III
-
FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é firmado com base no resultado do Processo de Licitação n° 026/2020, na modalidade Pregão (Presencial) n° 013/2020, homologada no dia ____________________, e rege-se por todas as disposições contidas naquele Edital, bem como as disposições da Lei n° 8.666/93 e da Lei nº 10.520/2002.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO


1.1
-
O objeto do presente contrato é a contratação de empresa especializada para realização de serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos hospitalares dos grupos “A – Infectante”, “E – Perfurante ou escarificante” e “B - Químico” provenientes das Unidades de Saúde do município de Eldorado/MS, em conformidade com a Resolução Conama nº 358/2002, Resolução RDC Anvisa nº 306/2004 e Resolução nº 033/2006.

CLAUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS


2.1
-
A coleta dos resíduos deverá ocorrer quinzenalmente, sendo que os resíduos deverão ser retirados nas unidades de saúde do município;


2.2
-
A contratada deverá manter sua qualificação junto aos órgãos de regulamentação e/ou fiscalização, no condizente a coleta, transporte, tratamento e destinação final do lixo coletado.


2.3
-
A contratada deverá efetuar a coleta e transporte dos resíduos através de funcionários treinados e equipados para o fim;


2.4
-
A empresa deverá utilizar no transporte veículos devidamente apropriados.


2.5
-
Após a retirada dos resíduos das unidades de saúde, este será de total responsabilidade da empresa contratada.


2.6
-
Havendo necessidade de modificação, aumento ou diminuição dos serviços, na forma permitida pelo Art. 65 da Lei nº 8.666/93, a mesma será realizada respeitando a proporcionalidade do preço, com que concorda o contratado.


2.7
-
A CONTRATANTE fiscalizará a execução dos serviços ora contratados através de fiscal de contrato devidamente nomeado pela Prefeitura Municipal. Independente de tal fiscalização, reserva-se o direito de promover outras inspeções, através de representante expressamente designado.


2.8
-
A contratada responsabilizar-se-á pela qualidade e perfeição dos serviços a serem executadas, devendo refazer ás suas expensas, os serviços que se apresentarem mal executados tecnicamente, ou que não tenham obedecidos as boas normas de execução.


2.9
-
Toda mão de obra , bem assim os produtos e materiais a serem utilizados na prestação dos serviços, serão por conta da contratada.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO


3.1
-
O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância de R$ ...............(....).


3.2
-
Nos preços propostos presume-se inclusos todos os tributos e, ou encargos sociais, resultantes da operação adjudicatária concluída.


    3.3
-
Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços após 12 meses de vigência do contrato, tendo como marco inicial a data da assinatura do contrato, pelo índice nacional de preços ao consumidor – INPC, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE ou outro indexador que vier substituí-lo.

3.4
-
Caso ocorra à variação de preços, o contratado deverá solicitar formalmente e devidamente acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido.


3.5
-
O pagamento será efetuado mensalmente, até o 23º (vigésimo terceiro) dia subsequente a cada mês desenvolvido do contrato, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente conferida e atestada.


3.6
-
A retenção do Imposto de Renda (IR) e Imposto Sobre Serviços (ISS) em razão do pagamento dos serviços contratados será descontado mensalmente, diretamente pela fonte pagadora, ou seja, pelo Município de Eldorado, com base no valor contratual pactuado, de acordo com alíquota estipulada nas respectivas tabelas.


3.7
-
As Notas Fiscais/Fatura/recibos correspondente, serão discriminativas, constando o número do contrato a ser firmado ou o número da Nota de Empenho;


3.8
-
Em caso de devolução de Nota Fiscal/Fatura/recibo para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.


3.9
-
O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias nos serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
CLAUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 


4.1
-
As despesas decorrentes deste contrato serão suportadas pela seguinte dotação orçamentária: 06.01.10.301.501-2.029.102000.3.3.90.39.00.000 

06.01.10.301.501-2.030.114000.3.3.90.39.00.000

Fonte: Recurso Federal e Tesouro Municipal

CLAUSULA QUINTA - DO PRAZO


5.1
- 
O prazo da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do contrato a ser assinado, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 meses, a exclusivo critério da Prefeitura Municipal de Eldorado, nos termos do artigo 57, II, da Lei 8.666/93.
CLAUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES


6.1
-
Sem prejuízos das demais penalidades previstas na Lei no. 8.666/93, será aplicada multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia, sobre o valor da despesa, se houver atraso injustificado na execução dos serviços.


6.2
-

Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do serviço não realizado, caso haja recusa na execução do objeto licitado, independentemente de multa moratória.


6.3
-
O valor da multa aplicada deverá ser recolhido a tesouraria da Prefeitura Municipal de Eldorado/MS, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, após a respectiva notificação.

CLAUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL


7.1
-
A rescisão contratual poderá ser:


7.1.1
-
Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I, XII e XVII do art. 78 da Lei no. 8.666/93;


7.1.2
-
Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração.


7.2
-
A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão pela Administração, com as consequências previstas nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da aplicação das penalidades a que alude o art. 87 da mesma Lei.


7.3
-
Constituem motivos para rescisão os previstos no art. 78 da Lei. 8.666/93 e posteriores alterações.

CLAUSULA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO


8.1
-
Dentro do prazo legal, contados de sua assinatura, O CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste Contrato.

CLAUSULA NONA - DO FORO


9.1
-
Para dirimir eventuais dúvidas oriundas deste contrato, as partes elegem, de comum acordo o Foro da Comarca de Eldorado/MS.


E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente Contrato, que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor e forma.

              Eldorado/MS, ....... de..................de 2020.
           Aguinaldo dos Santos
...................................................

          
Prefeito Municipal
RG n°.............................

          
Contratante
Pela Contratada
Parecer Jurídico

Na forma do Parágrafo único do Art. 38 da Lei nº 8.666/93, examinei este Contrato de nº........, referente ao Pregão Presencial nº 013/2020, e o achei conforme o Edital respectivo, a Minuta do Contrato e a Lei citada.
É o parecer, salvo melhor juízo.
Eldorado/MS, ..... de ..... de 2020.

Flavio de Araújo

OAB/MS 14676

ASSESSORIA JURÍDICA

ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2020
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 026/2020
D E C L A R A Ç Ã O

(NOME DA EMPRESA)...................................................................................., CNPJ ou CPF n°....................................., sediada ......................................... (endereço completo) .............................., declara, sob penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.



............................./....., ...... de ............................ de 2020.

(a).........................................................................

Nome e número da identidade do declarante

(representante legal da empresa)

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n° _____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/____ e de CPF n° _________________ DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n° 123/12006.

DECLARA ainda que a empresa esteja excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

(localidade)_______, de ____________de ___.

___________________________

(Representante Legal)

___________________________

(Profissional habilitado no CRC)

OBS.: OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante, e deverá ser apresentada fora do envelope de documentação e proposta, a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei nº123/06

ANEXO V

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 – Do Objeto

O objeto da presente licitação consiste na seleção de empresa especializada para realização de serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos hospitalares dos grupos “A – Infectante”, “E – Perfurante ou escarificante” e “B - Químico” provenientes das Unidades de Saúde do município de Eldorado/MS, em conformidade com a Resolução Conama nº 358/2002, Resolução RDC Anvisa nº 306/2004 e Resolução nº 033/2006.
2 - Da Justificativa do Objeto
A prestação de serviços continuados por empresa especializada em coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos hospitalar gerados pelas Unidades de Saúde do município de Eldorado, visa atender a Resolução CONAMA nº 358/2005, Resolução RDC Anvisa nº 306/2004, Resolução nº 33/2006.
A coleta dos resíduos hospitalares é de extrema importância uma vez que o acumulo de resíduos hospitalares pode acarretar em proliferação de doenças infecciosas, com isso, colocar em risco a saúde pública.

As atividades desenvolvidas nas unidades de saúde do município de Eldorado/MS, resultam na produção de resíduos infectante/hospitalar, pertencentes aos grupos A, E e B, em conformidade com a classificação da Resolução Anvisa nº 306/2004.
2.1 – IDENTIFICAÇÃO DOS GRUPOS
GRUPO A RESÍDUOS INFECTANTES: 
Resíduos que apresentam risco potencial à saúde pública e ao meio ambiente devido à presença de agentes biológicos. Classificados em:

GRUPO A1: Culturas e estoques de microrganismos resíduos de fabricação de produtos biológicos exceto os hemoderivados; (estes resíduos não podem deixar a unidade geradora sem tratamento prévio); meios de cultura e instrumentais utilizados para transferência, inoculação ou mistura de culturas; (estes resíduos não podem deixar a unidade geradora sem tratamento prévio); resíduos de laboratórios de manipulação genética.(estes resíduos não podem deixar a unidade geradora sem tratamento prévio); resíduos resultantes de atividades de vacinação com microrganismos vivos ou atenuados, incluindo frascos de vacinas com expiração do prazo de validade, com conteúdo inutilizado, vazios ou com restos do produto, agulhas e seringas. (Devem ser submetidos a tratamento antes da disposição final); resíduos resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com suspeita ou certeza de contaminação biológica por agentes Classe de Risco 4 (Apêndice II), microrganismos com relevância epidemiológica e risco de disseminação ou causador de doença emergente que se torne epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido. (devem ser submetidos a tratamento antes da disposição final); bolsas transfusionais contendo sangue ou hemocomponentes rejeitadas por contaminação ou por má conservação, ou com prazo de validade vencido, e aquelas oriundas de coleta incompleta; (devem ser submetidos a tratamento antes da disposição final); sobras de amostras de laboratório contendo sangue ou líquidos corpóreos, recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, contendo sangue ou líquidos corpóreos na forma livre. (Devem ser submetidos a tratamento antes da disposição final).

GRUPO A2: Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais submetidos a processos de experimentação com inoculação de microrganismos, bem como suas forrações, e os cadáveres de animais suspeitos de serem portadores de microrganismos de relevância epidemiológica e com risco de disseminação, que foram submetidos ou não a estudo anatomopatológico ou confirmação diagnóstica. (Devem ser submetidos a tratamento antes da disposição final). 

GRUPO A3: Peças anatômicas (membros) do ser humano; produto de fecundação sem sinais vitais, com peso menor que 500 gramas ou estatura menor que 25 centímetros ou idade gestacional menor que 20 semanas, que não tenham valor científico ou legal e não tenha havido requisição pelo paciente ou familiar. 

GRUPO A4: Kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores, quando descartados; Filtros de ar e gases aspirados de área contaminada; membrana filtrante de equipamento médico-hospitalar e de pesquisa, entre outros similares; Sobras de amostras de laboratório e seus recipientes contendo fezes, urina e secreções, provenientes de pacientes que não contenham e nem sejam suspeitos de conter agentes Classe de Risco 4, e nem apresentem relevância epidemiológica e risco de disseminação, ou microrganismo causador de doença emergente que se torne epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido ou com suspeita de contaminação com príons; Resíduos de tecido adiposo proveniente de lipoaspiração, lipoescultura ou outro procedimento de cirurgia plástica que gere este tipo de resíduo; Recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, que não contenha sangue ou líquidos corpóreos na forma livre; Peças anatômicas (órgãos e tecidos) e outros resíduos provenientes de procedimentos cirúrgicos ou de estudos anatomopatológicos ou de confirmação diagnóstica; Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais não submetidos a processos de experimentação com inoculação de microrganismos, bem como suas forrações; Bolsas transfusionais vazias ou com volume residual pós-transfusão. 

GRUPO A5: Órgãos, tecidos, fluidos orgânicos, materiais perfurocortantes ou escarificantes e demais materiais resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com suspeita ou certeza de contaminação com príons. 

GRUPO B: RESÍDUOS QUÍMICOS 
Resíduos que apresentam risco potencial à saúde pública e ao meio ambiente devido às suas características químicas. Produtos hormonais e produtos antimicrobianos; imunossupressores; digitálicos; imunomoduladores; antirretrovirais, quando descartados por serviços de saúde, farmácias, drogarias e distribuidores de medicamentos ou apreendidos e os resíduos e insumos farmacêuticos dos Medicamentos controlados pela Portaria MS 344/98 e suas atualizações. Resíduos de saneantes, desinfetantes; resíduos contendo metais pesados; reagentes para laboratório, inclusive os recipientes contaminados por estes; Efluentes de processadores de imagem (reveladores e fixadores); Efluentes dos equipamentos automatizados utilizados em análises clínicas; E demais produtos considerados perigosos, conforme classificação da NBR 10.004 da ABNT (tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos).

GRUPO E RESÍDUOS PERFURANTES OU ESCARIFICANTES:

Materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como: lâminas de barbear, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, pontas diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas; tubos capilares; micropipetas; lâminas e lamínulas; espátulas; e todos os utensílios de vidro quebrados no laboratório (pipetas, tubos de coleta sanguínea e placas de Petri) e outros similares.
3 - COLETA DOS RESÍDUOS: 

A coleta de Resíduos de Serviços de Saúde deverá ser executada em cada ponto gerador conforme a determinação da Prefeitura Municipal, através da Secretaria Municipal da Saúde e Vigilância Sanitária, de acordo com as Resoluções RDC – ANVISA nº 306/2004, CONAMA nº 358/2005 e normas pertinentes da ABNT às normas técnicas NBR 10.004, NBR 12.810 e NBR 14.652 da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas, por equipe de funcionários totalmente treinados e equipados com Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s, descritas nas normas Sanitárias regulamentadoras e de segurança ocupacional. A quantidade de pontos geradores pode ser alterada à medida que ocorre abertura ou encerramento de empresas geradoras de Resíduos de Serviços de Saúde. Caberá à Secretaria Municipal de Saúde por meio da Vigilância Sanitária a gestão do contrato, bem como indicar os pontos de coleta e atualizá-los de acordo com a abertura ou encerramento dos mesmos, caberá ainda, fiscalizar se o armazenamento temporário e coleta dos Resíduos de Serviços de Saúde estão de acordo com a legislação vigente. Caberá à Secretaria Municipal de Saúde, o acompanhamento da coleta por meio de servidor da Secretaria, bem como acompanhamento e aferição da pesagem realizada pela empresa prestadora do serviço, mediante assinatura do servidor que acompanhar a execução dos serviços de pesagem nos locais de coleta.
4 – EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

O serviço de coleta será sempre executado na presença de um funcionário público municipal, indicado pela Secretaria Municipal de Saúde, que acompanhará, e fará a aferição das “Coletas”, assinando as planilhas, em duas vias de coleta que deverão constar, no mínimo: data da coleta, pontos geradores de Resíduos de Serviços de Saúde e seus respectivos endereços, assinatura do responsável do local da coleta e assinatura do funcionário público municipal responsável pelo acompanhamento. Estas planilhas servirão como instrumento de medição dos serviços executados pela contratada.
As coletas dos resíduos serão executadas no Município de Eldorado/MS quinzenalmente, no período de funcionamento regular dos pontos geradores/unidades de saúde. O dia de coleta dos Resíduos de Serviços de Saúde será ajustado com a vencedora do certame.
5 – DOS LOCAIS DE COLETAS

Relação de Unidades Básicas de saúde do município de Eldorado/MS onde deverão ser coletados os Resíduos de Serviço de Saúde: 

A coleta do lixo deverá ocorrer a cada 15 (quinze) dias, sendo que o resíduo deverá ser retirado “in loco” nas unidades básicas de saúde abaixo relacionadas, sendo estas tanto em perímetro urbano quanto rural do município de Eldorado/MS.
	UNIDADE MISTA DR. FERNANDO SAMPAIO CONTE
	ZONA URBANA

	UNIDADE  ESF OSFALDO TURQUINO
	ZONA RURAL

	UNIDADE ESF BAIRRO IPÊ
	ZONA URBANA

	UNIDADE ESF MANOEL GOMES
	ZONA URBANA

	POSTO DE SAÚDE DISTRITO MORUMBI
	DISTRITAL 

	POSTO DE SAÚDE ASSENTAMENTO FLORESTA BRANCA
	ZONA RURAL

	UNIDADE BASICA DE SAÚDE ALDEIA CERRITO
	ZONA RURAL

	UNIDADE CASA DA GESTANTE
	ZONA URBANA


6 - DO TRANSPORTE DOS RESÍDUOS E ACONDICIONAMENTO
Executado em veículo totalmente licenciado e assegurado de acordo com as normas de trânsito vigentes, constando em local visível o nome da empresa coletora (endereço e telefone), e a especificação dos resíduos transportáveis, com o número e código estabelecido na NBR 10.004, ostentando a simbologia para transporte rodoviário de acordo com a NBR7.500eNBR8.286. 
O compartimento de cargas provido de ventilação adequada, apresentando as seguintes características em seu interior: superfícies lisas, de cantos arredondados permitindo melhores condições para higienização, com vedação total para não permitir vazamentos de líquidos contaminados. 
O veículo deve portar em seu interior equipamentos auxiliares (pá, rodo, saco plástico de reserva, solução desinfetante e outros que se façam necessários) para auxilio emergencial em caso de acidente.
7 – DO TRATAMENTO DOS RESÍDUOS

Os grupos “A”, “B” e “E”:  A empresa contratada deverá realizar o tratamento específico dos Resíduos do Grupo A, B e E, atendendo todas as formalidades das legislações (Resolução “CONAMA” nº 358, de 29/04/2005, Resolução “ANVISA” RDC nº 306, de 07/12/2004.
8 - DA CERTIFICAÇÃO DO TRATAMENTO DOS RESÍDUOS 

A contratada emitirá para a contratante após a execução dos serviços mensalmente a Nota Fiscal de Prestação de Serviços de acordo com as normas estabelecidas no contrato administrativo firmado entre as partes, que deverá estar acompanhada do Certificado de Tratamento dos Resíduos emitido com todas as informações sobre os serviços prestados referentes ao mês, contendo a quantidade de resíduos coletados, unidade operacional que efetuou o tratamento dos resíduos, número da licença ambiental pertinente e número da nota fiscal referente à medição mensal.
9 - SUPORTE TÉCNICO

Os serviços a serem executados nos pontos geradores, serão executados, com o objetivo de encaminhar os resíduos com segurança ao seu tratamento adequado, de forma eficiente, visando à proteção dos trabalhadores, a preservação da saúde pública, dos recursos naturais e do meio ambiente em conformidade com as legislações ambientais pertinentes. 
A empresa vencedora da licitação ficará à disposição do município de Eldorado/MS para esclarecer quaisquer dúvidas e ao mesmo tempo orientar a Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária sobre a execução dos serviços contratados, bem como as documentações exigidas pelas normas e legislações ambientais vigentes.
10 – DO VALOR DE REFERÊNCIA 

O valor de referência, tem como base os preços praticados no mercado especializado, conforme média de preços que integra o Processo Administrativo nº 026/2020, referente a este pregão. Os produtos que deverão ser adquiridos e respectivas quantidades, foram estabelecidos de acordo com o Pedido Interno elaborado por cada Secretaria Municipal, que também se encontra anexo ao supracitado processo licitatório.

11 -  DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

Será vencedora a licitante que apresentar o menor preço global do objeto a ser licitado.

12 -  DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado mensalmente, até o 23º (vigésimo terceiro) dia subsequente a cada mês desenvolvido do contrato, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente conferida e atestada.
Os preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em Reais e de conformidade com a alínea “e” do subitem 6.1 do edital. 

Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços após 12 meses de vigência do contrato, tendo como marco inicial a data da assinatura do contrato, pelo índice nacional de preços ao consumidor – INPC, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE ou outro indexador que vier substituí-lo.
Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.

As Notas Fiscais/Faturas correspondentes, serão discriminativas, constando o número da Nota de Empenho.

13 – DA RESERVA ORÇAMENTARIA 

Dotação:  06.01.10.301.501-2.029.102000.3.3.90.39.00.000 

06.01.10.301.501-2.030.114000.3.3.90.39.00.000

Fonte: Recurso Federal e Tesouro Municipal

14 – DAS PENALIDADES 
Sem prejuízos das demais penalidades previstas na Lei no. 8.666/93, será aplicada multa moratória de 1,0% (hum por cento) por dia, sobre o valor da despesa, se houver atraso injustificado na entrega do produto.

Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, caso haja recusa na entrega do produto licitado, independentemente de multa moratória.

O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à tesouraria da Prefeitura Municipal de Eldorado/MS, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, após a respectiva notificação.

Vencido a prazo proposto e não sendo cumprindo o objeto, ficará o órgão comprador liberado para se achar conveniente, rescindir o Contrato, aplicar a sanção cabível e convocar se for o caso, outro fornecedor, observada a ordem de classificação, não cabendo ao licitante inadimplente direito de qualquer reclamação.

15 – Da fiscalização

A fiscalização se dará, através do fiscal do contrato, responsável pela fiscalização da prestação dos serviços, observando todos os aspectos estipulados (prazo de entrega, local de entrega, observância acerca da qualidade e marca dos produtos contratados).

16 - DAS ESPECIFICAÇÕES E VALOR REFERÊNCIA UNITÁRIO E TOTAL 
	ITEM
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
	UNID.
	QUANTIDADE
	VALOR MÁXIMO/MÊS

	1
	O objeto da presente licitação consiste na seleção de empresa especializada para realização de serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos hospitalares dos grupos “A – Infectante”, “E – Perfurante ou escarificante” e “B - Químico” provenientes das Unidades de Saúde do município de Eldorado/MS, em conformidade com a Resolução Conama nº 358/2002, Resolução RDC Anvisa nº 306/2004 e Resolução nº 033/2006.
	MÊS
	12
	6.515,67



Eldorado/MS, 16 de maio de 2020.

Karin Taise Matsuoca

Secretária Municipal de Saúde

ANEXO VI
DECLARAÇÃO QUE CONHECE E ACEITA O TEOR DO EDITAL 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2020
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 026/2020

A Empresa ________________________________________________, CNPJ n.º __________________, com sede na ____________________(endereço completo), Bairro_________________________, Cidade ________________-_______, neste ato representada pelo Sr. ______________________, portador do CPF nº _____________,  DECLARA, que conhece e aceita o inteiro teor do edital deste Pregão, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação.

Por ser expressa manifestação da verdade, firmo o presente.

  
_________________– ___, ____de _____________ de /2.020.

                                       local e data


..................................................................................


Assinatura do(a) representante da Empresa


Nome:___________________________________


CPF _______________________


RG _______________________ 

	CARIMBO CNPJ


ANEXO VII
DECLARAÇÃO EM RELAÇÃO AO TRABALHO DE MENORES

 (Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2020
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 026/2020

A Empresa __________________________________________________, CNPJ n.º __________________, com sede na ____________________(endereço completo), Bairro_________________________, Cidade _________________________-_______, neste ato representada pelo Sr. ____________________________, portador do CPF nº _____________,  DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1.999, que não emprega menor de dezoito anos e trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.


Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).


Por ser expressa manifestação da verdade, firmo o presente.

  
_________________– ___, ____de _____________ de /2.020.

                                       local e data


..................................................................................


Assinatura do(a) representante da Empresa


Nome:___________________________________


CPF _______________________


RG _______________________ 
	CARIMBO CNPJ


ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2020
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 026/2020

A Empresa __________________________________________________, CNPJ n.º __________________, com sede na ____________________(endereço completo), Bairro_________________________, Cidade ___________________-_______, neste ato representada pelo Sr. ___________________________________, portador do CPF nº ___________,   DECLARA, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fatos que impeça a empresa de participar de licitações públicas, e compromete-se informar a qualquer tempo, sob as penas da Lei, a existência de fatos supervenientes impeditivos da sua habilitação, na forma determinada no § 2º, do art. 32 da Lei Federal nº 8.666/93.


Por ser expressa manifestação da verdade, firmo o presente.

  
_________________– ___, ____de _____________ de /2.020.

                                       local e data


..................................................................................


Assinatura do(a) representante da Empresa


Nome:___________________________________


CPF _______________________


RG _______________________ 

	CARIMBO CNPJ


ANEXO IX
MODELO DE PROCURAÇÃO/CREDENCIAMENTO


Por este instrumento, a empresa ____________________________________, sediada em__________________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº__________________, outorga poderes a _______________________________, portador do documento de identidade nº __________________, inscrito no CPF sob o nº _________________, para representá-la no Pregão Presencial Nº 013/2020, instaurado pela Prefeitura Municipal de Eldorado, podendo formular ofertas e lances de preços, desistir de recurso ou interpô-lo, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.

_________________– ___, ____de _____________ de /2.020.

                                       local e data


___________________________


NOME COMPLETO


Nº DO CPF DO MANDANTE


(necessário reconhecimento de firma)

OBS: No caso de credenciamento por procuração, somente será aceita com firma reconhecida do mandante e deverá ser apresentada cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social, no qual sejam expressos os poderes para exercer tal poderes.

Av. Pres. Tancredo de Almeida Neves, 1191 - Centro - 79.970-000 – Eldorado/MS

Fone: (67) 3473-1301 -  E-Mail: licitacao.eldorado@hotmail.com  -  CNPJ 03.741.675/0001-80


